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PROJETO DE LEI N°~IJ) DE 1J~ DE ~Z;u

Declara de utilidade pública a entidade

que especifica.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO

RECREATIVA ITAGUÁ, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)

., sob o nO10.917.526/0001-94, situada no Município de Itaguaru-GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em de de 2014.
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Justificativa

o presente projeto de lei justifica-se diante do fato de que a

Associação dos Pequenos Produtores Rurais da Comunidade de Luzelândia

preenche todos os requisitos insculpidos na Lei n. 7.371, de 20 de agosto de 1971,

quais sejam; possuir personalidade jurídica constituída, com inscrição no CNPJ,

estar em efetivo funcionamento e servir desinteressadamente à coletividade, e não

serem os cargos de sua diretoria remunerados.

A Associação em tela tem como finalidades a defesa dos serviços

prestados pelos produtores rurais da comunidade de Luzelândia, visando

aperfeiçoar os trabalhos e os produtos oferecidos pela Associação.

Pelos motivos expostos e se tratando de matéria oportuna, espera-se

.,. unânime aprovação dos nobres Pares.

Rbp/Acon
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DECLARAÇÃO

A ASSOCIAÇÃO RECREATIVA ITAGUA ITAGUARU GO, com sede na
AV. ANTONIO LOURENÇO DE SÁ, N.l442, Bairro ITAGUA, na Cidade de
Itaguaru, Estado de Goiás, inscrita no CNPJ sob o n° 10.917.526/0001-94. DECLARA,
para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da CSLL, da COFINS e da contribuição
para o PIS/P ASEP, que é entidade sem fins lucrativos de caráter de defesa de direitos
SOCIaiS.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - Preenche os seguintes requisitos, cumulativamente:

a) é entidade sem fins lucrativos;
b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo

de pessoas a que se destinam;
c) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados;
d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus

objetivos sociais;
e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros

'7'-', revestidos das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;
f) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da

emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a
efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos
ou operações que venham a modificar a sua situação patrimonial;

g) apresenta anualmente Declaração de Informações Econômico-Fiscais da
Pessoa Jurídica (DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da
Secretaria da Receita Federal.

h)
Neste ato representada pelo Sr. ADENILSON CAMARGO DE SOUZA, brasileiro,
casado, empresário, residente e domiciliado na cidade de Itaguaru, Estado de Goiás,
portador do CPF de n.o 577.071.031-49, e RG de nO3149261 SSP-GO. Denominado
presidente desta Associação acima qualificada.

Itaguaru - Go, 07 de fevereiro de 2014.

4~~~~~'~
ASSOCIAÇAO RECREATIVA ITAGUA ITAGUARU GO
CNPJ.: 10.917.526/0001-94
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ASSOCIAÇÃO RECREATIVA ITAGUÁ
ITAGUARU - GO

CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS. ~

" ,

Art. 1° - A Associação Recreativa Itaguá também designada pela sigla, ARI fundado em 15 de Abril
de 2009 (15/04/2009) é uma associação, sem fins econômicos, que terá duração por tempo
indeterminado, sede no Município de Itaguaru Estado de Goiás, na Avenida Antônio Lourenço de
Sá, s/no;Centro e foro em Itaguaru Goiás.

Art. 2° ~A Associação tem por finalidades:
•. I - Prestar assistência geral á seus associados; i
II- Estabelecer maior e melhor entrosamento entre"O'sassociados, estreitando;os laços de união e
solidariedade entre seus associados e promovendo reuniões ou diversões de cáráter sociocultural,
recreativo e esportivo; sem distinção de nacionalidade, raça, religião ou política;
III - Colaborar com iniciativas comunitárias de fins filantrópicos e assistenciais: Parágrafo Único _
A Associação Recreativa Itaguá não distribui entre os seus sócios ou associados, conselheiros,
diretores, empregado~ ou doadores eventuais excedente operacionais, brutos ou líquidos, dividendos,
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exerdcio de suas -
• atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo social.

. Art. 3°_ No desenvolvimento de suas atividades, a Associação Recreativa Itaguá atenderá a
observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade publicidade, economicidade e
da eficiência e não fará qualquer discriminação de raça, cor, sexo ou religião.

Art. 4° - A Associaçãp terá um Regimento Interno, que aprovado pela Assembléia Geral, disciplinará
o seu funcionamento. --

. Art. 5° - A fim de cumprir suas finalidades, a Associação poderáorganizar-se.em tantas unidades de
prestação de serviços, quant;J.S-_~~fizerem necessárias~ as quais se regerão pelo Regimento Interno.

, _ri'
CAPITULO 11- DOS ASSOCIADOS

:(::.'

Art. 6° - AAssociação é constituída por número ilimitado de associados, que serão admitidos, a juízo
da diretoria, d~ntre pessoas idôneas.

Art. 7° - Haverá as seguintes categorias de associados:
1) - Fundadores, os que assinarem a ata de fundação da Associação;
2) - Beneméritos, aqueles aos quais a Assembléia Geral conferir esta distinção,

espontaneamente ou por proposta da diretoria, em virtude dos relevantes serviços
prestados à Associação. .'_

3) - Contribuintes, os que pagarem a mensalidade estabelecida pela Diretoria.

Art. 8° - São direitos dos associados quites com suas obrigações sociais:
1- cumptir disposições estatutárias e regimentais;
II - acatar decisões da Diretoria;
III - Votar e ser votado
IV - Participar de todos os programas e atividades sociais, uma vez quites com a tesouraria,
acompanhado de seus dependentes legais.
Parágfafo Único. Os associados beneméritos não terão direitos a voto e nem poderão ser votados.
Art. 9° - São deveres dos associados:
I - Acatar e cumprir as disposições estatutárias, regimentais e as determinações da Diretoria;
11- Quitar pontualmente as contribuições, taxas de compromissos assumidos com ARI até o último
dia útil de cadamês.
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III - Zelar e fazer zelar pelo patrimônio d~ Associação,. indenizando-a por qualquer prejuízo i(h
causado, por culpa, imprudência ou negligência;'. ~(~
N - ~ão provocar discórdias entre seus pares; . . .. , '
V - Portar-se com o devido respeito quando da realização de qualquér atividade social e guardar
toda a decência no recinto social.
Parágrafo Único. Havendo justa causa, o associado poderá ser demitido ou excluído da
Associação por decisão da diretoria, após o exercício do direito de defesa. Da decisão recurso à
ass.embléia geral.

CAPÍTULO IH - DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 11° - A Associação será administrada por:
I - Assembléia Geral;
II - Diretoria; e"t,':\.
III - Conselho Fiscal.

Art 12° - A Assembléia Geral, órgão soberano da instituição, constituir-se-á dos associados em
pleno gozo de seus direitos estatutários.

Art. 13° - Compete à Assembléia Geral:
I - Eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal;
II - Destituir os administradores;
Iir - Apreciar recursos contra decisões da diretoria;
N - Decidir sobre reformas do Estatuto;
V - Conceder o título de associado benemérito por proposta da diretoria;
VI - Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais;
VII - Decidir sobre a extinção da entidade, nos termos do artigo 31;
VIII - Aprovaras contas;
XI - Aprovar o regimento interno.
Parágrafo Único - A Institu.i~ n~o remunera, sob-'qualquer forma, os cargos de sua Diretoria e
do COnselho Fiscal, bem comó as atividades de s'eus sócios, cujas atuàções são inteiramente. , .gratuitas. '..

Art. 14° - A Assembléia Geral realizar-se-á, ordinariamente, uma vez por ano para:
I - Apreciar Ó. relatório anual da Diretoria;
II - Discutir e"homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.

~~,~ Art. 15° - A Assembléia Geral realizar-se-á, extraordinariamente, quando convocada;
I - Pelo presidente da Diretoria; .
Il- Pela Diretoria;
III - Pelo Conselho Fiscal;
N - Por requerimento de 1/5 dos associados quites com as obrigações sociais.

Art. 16° - A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital afixado na sede da
Instituição, por circulares ou outros meios convenientes, com a antecedência mínima de dois
. dias. Parágrafo Único. Qualquer Assembléia instalar-se-á em primeira convocação com a
maioria dos associados e, em seguida convocação, com qualquer número, não exigindo a lei
quorum especial.

Art. Í7° - A Diretoria será constituída por um Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário,
um Tesoureiro, um Diretor Esportivo.
Parágrafo Único. O mandato da diretoria será de quatro anos, vedada mais de uma reeleição
consecutiva.
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Art. 18° - Compete à Diretoria:
I - Elaborar e executar programas de anuais de atividades;_
n - Elaborar e apresentar, à Assembléia Geral, o relatório anual;
IH- Estabelecer o valor da mensalidade para os sócio~ contribuintes; ~ t
IV- Entrosar-se com instituições públicas e privadas para mútuá colaboraç,ã~~em ativIdades de interesse
comum;
V - Contratar e demitir funcionários;
VI - Convocar a assembléia geral;

Art. 19° ~A diretoria reunir-se-á no mínimo uma vez a cada dois meses.

Art. 20° - Compete ao Presidente:
I - Representar a AssoCiáÇão ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;
n - Cumprir e fazer cumprir esté Estatuto e o Regimento Interno;
IH - Convocar e presidir a Assembléia Geral;
IV ~ Convocar e presidir as reuniões da Diretoria;
V - Assinar, com o primeiro tesoureiro, todos os cheqUes, ordens de pagamento e títulos que representem
obrigações financeiras da Associação.

Art. 21° - Compete ao Vice-Presidente:
I - Substituir o Presidente em suas faltas ou ünpedimentos;
n - Assumir o mandato, em caso de vacância, até seu término;
In - Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Presidente.

Art. 22° - Compete ao Secretário:
I - Secretariar as reuniões da Diretoria e Assembléia Geral e redigir as atas;
n - Publicar todas as noticias das atividades da entidade. -

Art. 23° - Compete ao Tesoureiro:
1.-Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, áuxílios e donativos, mantendo em
dia a escrituração;
n - Pagar as contas autorizadas pelo Presidente;
IH - Apresentar relatórios de reF~ita _~despesas, sempre..que forem solicitados;
IV - Apresentar o relátório fiharlceircí para ser submetido à Assembléia Geral;
,.V -Apresentar semestralmente o q.alanc~te ao Conselho Fiscal;
VI - Conservar, sob sua guarda ~.t'&sponsabilidade, os documentos relativos à tesouraria;
• vn - Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito;
VnI - Assinar, com o presidente, todos os cheques, ordens de pagamento e títulos que representem
obrigações firi'á!1ceiraSda. Associação .

. Art. 24° - Compete ao Diretor Esportivo:
"~ - I - Promover, organizar e supervisionar as atividades sociais, tais como; confraternização entre os

associados e seus familiares; eventos recreativos, esportivos e outros.
n - Realizar e divulgar convênios firmados com empresas, profissionais autônomos ou pessoas físicas
que proporcionem benefíCios aos assoCiados nas áreas desportivas e esportivas;
In - Exercer outras funções que lhe forem atribuídas e delegadas pelo presidente.

Art. 25° - O Conselho Fiscal será constituído por três membros, e seus respectivos suplentes, eleitos pela
Assembléia Geral.
~ 1° - O mandato do Conselho Fiscal será coincidente-com o mandato da Diretoria.
~ 2° - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até seu término.

Art. 26° - Compete ao Conselho Fiscal;
I - Examinar os livros de escrituração da entidade; ,
n -EXaminar o balancete semestral apresentado pelo Tesoureiro, opinando á respeito;
In - Apresentar relatóribs de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;
IV - Opinar sobre a aquisição e alienação de bens.
Parágrafo Único. O conselho reunir-se-á ordinariamente a cada dois meses e, extraordinariamente sempre
que necessário.
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Art. 28° - A Associação manter-se-á através dos associados e de outras atividades, sendo que essas
rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados integralmente na manutenção e
desenvolvimento dos objetos institucionais, no território nacional..

-- CAPÍTULO IV - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DO PATRIMÔNIO

Art. 29° - São fontes de recursos da Associação:
I - Contribuições dos associados;
. II - Auxílios e subv~nções municipais, estaduais e federais;
III - Operações de créditos; . ",.,.
IV - Rendimentos de trabalhos e atividades que vier a realizar;
• V - Doações em geral, de qualquer procedência;
VI- Outras.

Art. 30° - Constituem patrimônio da Associação:
I - Bens móveis, imóveis e utensílios;
II - Títulos diversos;
III - Recursos Financeiros.
Parágrafo Único. Em caso de dissolução da Instituição, os bens remanescentes serão destinados à
outra instituição congênere, com personalidades jurídicas.

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 31° - O símbolo e a Bandeira da Associação Recreativa Itaguá terão por base a sua insígnia e as
cores predominantes serão branco e azuL

• Art. 32° - A Associação serát;,HssQlvidapor decisão-da Assembléia Geral Extraordinária,
especialmente convocadaI>arã esse fim, quando se tornar impossível a continuação de suas
atividades. .~'

Art. 33° - O presente estatuto poderá ser reformado, em qualquer tempo, por decisão de 2/3 (dois
terços) dos pr~sentes à assembléia gerál especialmente convocada para esse fim, não podendo ela
deliberar, primeira convocação, sem a rpaioria absoluta dos associados, ou com menos de 113(um
terço) nas convocações seguintes; e 'entrará em vigor na.data de seu registro em cartório.

I

. Art. 34° - Os casos omissos serão resoi~idos pela Diretoria e Referendados pela Assembléia Geral.
!

REGIMENTO INTERNO
,

, 1, I

1 - Este regimento interno tem como fihalidade orientar os associados, convidados, público em
geral, para a observância de.normas' de bondutas que visem à harmonia e o bom convívio social entre
os diversos públicos da Associação Reireativa Itaguá. É dever de todos cumprir e fazer cumprir esse
regimento.

2 - A ARI é uma entidade voltada para:a prática do esporte dos amigos de Itaguaru com as seguintes
finalidades: I

.;." • a) promover a interação dos associados e convidados do ARI;
b) promoção da socialização
c) instrumento de lazer e entretenimento.
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4 - Cabe aos membros associados zelar pelo respeito, pela honestidade e pela lealdade dos interesses
daARI.

5 - Em se tratando de irregularidades cometidas pelos associados serão aplicadas as seguintes
punições, com vistas a assegurar os objetivos da Entidade:
I - Repreensão:

a) a pena de repreensão fica a critério da Diretoria Executiva, ao sócio ou dependente que
desobedecer ao Estatuto e ao Regimento, no caso de não adequamento dos itens que se seguem;

.b) em se repetindo à fálta, será enquadrado nos itens seguintes deste 4rtigo:
II - Suspensão: . . . ";'i\c ;

a) deixar de pagar suas mensalidades por mais de 2 meses consecutivos;
b) infringir o Estatuto e Regimento da Associação;
c) faltar no recinto social, ao respeito a qualquer membro da Diretoria Executiva;
d) aquele que ofender verbalmente qualquer um dos membros assQciados ou convidados;
e) aquele que agredir fisicamente qualquer um membro dos associados ou'convidados;
f) o associado que por motivo qualquer abandonar um partida sem justificativa ou sem

comunicação prévia, ou ainda, quando tirar o uniforme em protesto por razão dentro do
campo; expulso de treino ou jogo. _ .

g) Infringir outras disposições deste Estatuto ou do Regimento ou de atos baixados pela
Diretoria. Executi va.

III - Eliminação:
a) promover o descrédito da Associação, tornando-se seu inimigo declarado;
b) trabalhar contra os interesses da Associação e fugir dos laços de união e solidariedade;
c) reincidir em qualquer das alíneas do item anterior;-
d)' for condenado por crime inafiançável ou comum;
e) outros casos, quando de motivos amplamente justificada da Diretoria Executiva.
S 10 o sócio suspensO ti.,iÍofica isento do pagãinento das contribuições a que está sujeito;
S 20 todo sócio que incorrer n~sanção de que trata a alínea "a" do item II, deste artigo,
poderá ser readmitido,,~Jiritétio da Diretoria Executiva, após liquidar sua dívida.
Parágrafo Único: as pefi'aspoderão ser: meses, dias e multa em moeda corrente vigente.

6 - Os ,casos omissos nesse regimento serão resolvidos pela Diretoria Executiva.~~. .

Itaguaru, 15 de Abril de 2009.

A.D(; ~ i(,Sc),(/ CA-J??4R6o.QÇSovzA
- . fLGsr'p~.-v rG
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o pre$ente estatuto foi aprovado pela assembléia geral realizada no dia 15/04/2009.
Itaguaru, em 15 de Abril de 2009.
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Estado de Goiás \{J rf!j(;( ~".\
Secretaria de Segurança Pública '(" \~dtt~~)

Polícia Civil \'~~/,;::,-'v-' ,~...t (ft'~ 1'(1í).~

Delegacia de Polícia de Itaguaru ,.....,.:..;.~
Praça da Bíblia, nO132, Centro, Itaguaru-GO- CEP- 76,660-000, Tel.(62) 3398-1536

DECLARAÇÃO DE FUNCIONAMENTO REGULAR
DE ASSOCIAçÃo PARA R:J:CONHECIMENTO

"' ~~ ~
DE UTILIDADE PUBLICA

A DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL, pela
Delegada de Polícia EMILLI PRISCILA BAILONI, que esta subscreve, DECLARA,
para os devidos fins, que à ASSOCIAÇÃO RECREATIVA ITAGUAIITAGUARU-
GO, pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ:I0.9-17.526/0001-94 e, com
sede na, Av. Antônio Lourenço de Sá, n° 1442, Bairro Itaguá-Itaguaru-GO, está em
pleno funcionamento, dando cumprimento à sua finalidade prevista no Estatuto ou seja,
atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte, .:.~

,,!' ._'" Registre-se ,que a presente declaração é concedida
tendo embasamento visita. re~lizada por esta Delegada de Polícia, na data de hoje, bem
ainda a documentação apreseI).~da,pela entidade, qual seja, cópia do Estatuto, cópia da
Ata de eleição e Posse da Diretoria atual, comprovante de inscrição no CNPJ, cópia do
RG, CPF e comprovante de endereço do Presidente,

~-.:

"-'.-'''('

Itaguaru, 11 de março de 2010

E~mp. Bal,'loni
ade Policia

I .9832
Emilli Prisclla Bailoni

Delegada de Polícia
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Compróvantede Inscrição ede Situação Gadastralno CPF Página 1 de 1

Ccmprova'nte d~"nsci1çao o'.di; Sl1uaçaoCa<Ulstraf rurCPF

Nº do CPF: 577.071.034-49

Nome daPessoaFísica:,J,.\:[])bJiJnL$ON;êÁM~RGO'D,E SOl:jZA

sitLía~ão,'Cadastrál:,RE'GOLAR.

Comprovante emitido às: 17:36:30 dodía ,Olil0G/t009(hôra e data de BI';:lsílía),

Código de controle do comprovante: 2ÉlF9.$7iJ:U:;F~3;FD01

, A autenticidade deste comprovalitêdêverá sercglifirmada nap'àgiiiada'Secrelaril:i:di:i"Reêeítà,redi:lrái:élçf:)rasilna In1i:lrnet;no
endereço,",wvHocelta.faZen(lll,gov.Ilr.' ' ',,'

Aprovado pela INlRrB n' 864. dO 2510712008.

"~~'~~'''' ..'>~~~'''~'-'''''';''';'-''''
Prép.ar;lrpádllí.$:
'paral"'Pfesi!íl):i

",:,,,,~,:,,,,,-''''''-'''--N,, ..>,,.,,.,, •.,, .••..••.•.,,,,l

http://''''vww.receita.fazenda. gOV. br/Scripts/sl'f/cpf/CPF2008:.dU?MfCISAPICOffiI,11and=... 08/06/2009

http://''''vww.receita.fazenda.
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•Docume~to Básico de Entradl:\

. REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
- •.1''1

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUrdOICA .CNPJ

DoeU,MeNTO SÁSICODEENTRADADO CNPJ
f

CÓDIGO DE ACESSO
04.08.82.82.02-00.057.707.103.149

G1. IDENTIFICA"l~Q
,NOMEEMPRESARIAL '(lirmaó~denorninaçã~)
ASSOCIACAORECREATIVA ITAGUAITAGUARUGO

: :, ,

02. MOTIVO OO;PREI:NCHIMI:N;tO .
RELAÇÃO DOS €VENTOS'SOLlCrrADOS IDATÁD()ÉVENTO

101 Inscriçãodepr'imeiro estabelecimento. 11105/2009
Quadro de SóCios e Adrrtin istl'a dores - QSA

NóDE'INS.CRIÇAONO CNPJ
**** .•'",*- .

03. DQcUMeNIOS<APRESEt'f{A'DOS ..
I .i=CPJ

04. IPENn~AÃO DO PREPOSTO
NOME DO PREPOSTO

1>.( ..'•.•.........'
05iIDeN1T:IFI.CACÃO[)OREPRE$EN~ANrrl:lWt;pÉSSOA:;~URiDICA ..

.. .,',
• Responsável
<i. '.

NOME .~-
ADEMILSON CAMARGO DE SOUZA
LOCAL E DAT,~

CPF DO PREPOSTO

. ..

Cl PrepO$to

ICfiF
. ;1577.071.031-49

.. JASSINATURA(COm firmareconllecida)

06. RECONHECIMENTO DE FIRMA
'IDENTIFICAÇAOOCfCARTáRIO

Aprovado pela InstruÇão Normativa SRF nO632;.de 17de'ma(çodeZ006

'OV•.REClaO;Ol:eNmm:êA
... ';li "CARIMBOCOM'OATAE.ASSINATURAOOFUNCIONARIO bAUNIDADE
d" ..,. . ..• .. . . cAbAst~AD6RA . .' '.,

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJlrcpj/dbe.asp
lO/06/20m

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJlrcpj/dbe.asp
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, PROJETO DE LEI N° "716'"

r

DE1J6 DE

Declara de utilidade pública a entidade

que especifica.

L_--

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO

RECREATIVA ITAGUÁ, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)

sob o nO10.917.526/0001-94, situada no Município de Itaguaru-GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em de de 2014.



r ,

Justificativa

o presente projeto de lei justifica-se diante do fato de que a

Associação dos Pequenos Produtores Rurais da Comunidade de Luzelândia

preenche todos os requisitos insculpidos na Lei n. 7.371, de 20 de agosto de 1971,

quais sejam; possuir personalidade jurídica constituída, com inscrição no CNPJ,

estar em efetivo funcionamento e servir desinteressadamente à coletividade, e não

serem os cargos de sua diretoria remunerados.

A Associação em tela tem como finalidades a defesa dos serviços

prestados pelos produtores rurais da comunidade de Luzelândia, visando

aperfeiçoar os trabalhos e os produtos oferecidos pela Associação.

Pelos motivos expostos e se tratando de matéria oportuna, espera-se

unânime aprovação dos nobres Pares.

Rbp/Acon
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